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1. A NOÇAO DE SISTEMA

A utilização da noção de sistema no exame dos fenômenos que ocorrem nos 
mais diversos campos da atividade humana í1) “vem-se afirm ando... em base 
à consideração que numerosas disciplinas se propõem e que consiste, em essência, 
em trazer à luz relações intercorrentes entre partes que, juntas, constituem — ou 
se pretenderia constituíssem — um complexo unitário, isto é, um sistema; daí o 
aprofundamento, a que se procedeu, de tal conceito, considerado em abstrato, 
independentemente da realidade específica em que o conceito é considerado; dêste 
modo, cultores de disciplinas diversas e especialistas nas mais variadas matérias 
podem, mais fàcilmente, acercar-se a fenômenos de interêsse comum, de outro 
modo somente acessíveis ao círculo mais restrito dos estudiosos daquele fenômeno 
particular” (*).

Por sistema deve-se entender “ uma entidade — conceituai ou física — com ­
posta de partes inter-relacionadas, interagentes ou interdependentes” (2), ou 
ainda “ uma unidade complexa, formada de muitas partes, freqüentemente dis­
tintas, subordinadas a um plano comum ou que perseguem um mesmo obje­
tivo” (3).

No sistema, a organização representa (4) a relação que mantém unidas as 
partes interdependentes que o constituem. É por meio dessa organização que as 
partes de um sistema interagem, graças a um processo de comunicação e con­
trole, previsto para manter em boas condições as outras partes do sistema e o 
próprio sistema.

A noção de sistema ganha especial consistência quando se considera que (■*) 
“o estudo de partes isoladas não pode fornecer informações adequadas sôbre o 
sistema. Os problemas essenciais residem nas relações de organização que consti­
tuem, a um tempo, os canais e o resultado da interação dinâmica entre as par­
tes. Em outras palavras: qualquer das partes de um sistema, analisada de per si, 
revela-se diversa de como se mostraria se analisada como parte do sistema. Seu 
comportamento será influenciado pelos outros elementos do sistema” . Disto de­
corre que o todo (e o sistema é um todo) é mais que a soma dos seus componentes, 
porquanto abrange o funcionamento do sistema, que deve ser descrito, em seu



aspecto prático, como uma coordenação de recursos humanos e materiais, com 
vistas à finalidade a alcançar (verifica-se aquilo que alguns designaram pelo 
têrmo “sinergia” ).

Os elementos que compõem um dado sistema podem, êles próprios, ser con­
siderados como sistemas de ordem inferior, em cujos elementos, por sua vez, 
existem subsistemas de uma ordem ulteriormente inferior e assim por dian- 
ante” (<*).

É necessário distinguir a noção de sistema da noção de processo (6): “Em 
síntese, um sistema facilita um processo, coordena os meios pelos quais dá origem 
ao processo. A distinção é semelhante àquela entre anatomia e fisiologia. A ana­
tomia diz respeito à estrutura: o que essa estrutura é; ao passo que a fisiologia 
diz respeito aos processos: como ela funciona.

Em uma organização, a estrutura pode ser modificada para que se adapte 
a« processo que se afigure ser o melhor; dentro de certos limites, o processo é 
mais determinante que a estrutura” .

2. A EMPRÊSA E A ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
CONSIDERADAS COMO SISTEMA

Se por sistema se entende — observa SARACENO (?) — “ um conjunto de 
partes entre as quais subsiste, ou se pretenderia subsistisse uma conexão” , a 
empresa “ é, portanto, obviamente, um sistema. As partes de que ela s é  compõe 

evem, de fato, ser ordenadas para uma finalidade: a maximização da renda; e 
is o eqüivale a exigir uma interconexão entre elas... a fim de que tôdas concorram 
para a consecução da finalidade da emprêsa” .

Segundo BRAMBILLA (») “ a necessidade de levar em conta o elemento hu­
mano e os fatores de incerteza permitiu libertar a noção de sistema, isto é, de 
es ru ura organizada, na qual o fator humano e o fator técnico acham-se inti- 
mamen e ligados às finalidades operacionais. Um sistema organizado comporta, 
normalmente, os seguintes elementos:

1) direção;
2) homens que controlam e fazem funcionar;
3) máquinas que transformam;
4) materias-primas, em produtos e serviços, à disposição;
5) esforços de promoção de vendas, publicidade, concorrência, política 

governamental etc.” .

p m n ü v i i i l r 3 — continua BRAMBILLA — pode ser de qualquer dimensão e
ppiro? a n-V 6S e grandes Complexos industriais, administrativos, finan­
ceiros ou militares, ate as emprêsas com poucos empregados” .

~9 ’̂ a emPr®sa é “ um sistema que funciona com input e
qU8- Sa°  J,ncorporados e, em seguida, elaborados para fornecer

fprpnHn " s ou sf rv*ço.s- sta concepção da emprêsa acha-se expressa pela di- ferenciaçao de tres areas:

- -  a área do input, isto é, do abastecimento;
a área de elaboração, na qual se incluem homens/matérias-primas/ 
maquinas/energia, oportunamente combinados, e na qual a direção 
tem por finalidade controlar a ação;



— a área do output, isto é, dos mercados onde são vendidos os produtos 
elaborados.

Também a Administração Pública, considerada no seu conjunto, ou nos seus 
grandes setores (ex.: Ministérios), ou nas suas emprêsas (ex.: Manufaturas de 
Tabaco (*), Oficinas etc.), é um sistema, formado por partes inter-relacionadas, 
interagentes e interdependentes, no qual o input é representado pelos recursos 
necessários para fazê-lo funcionar e para obter os outputs, isto é, os “ produtos” 
ou “ serviços” esperados pela coletividade ou pelos cidadãos, individualmente.

A noção de “ sistema” deve ser aplicada à Administração Pública, considerada 
de modo global, quando se trate de estudar a fenomenologia a esta concernente, 
naqueles aspectos que interessam tôdas as suas partes e as finalidades precípuas 
por ela perseguidas. Em tal caso, cada Ministério constitui um subsistema.

Quando, ao contrário, se pretenda analisar apenas um setor da Administra­
ção Pública —  por ex.: um Ministério — a configuração de sistema referir-se-á 
a êsse organismo; os departamentos constituirão seus subsistemas.

A Administração Pública caracteriza-se como uma burocracia do tipo da 
descrita por WEBER C1» ) :

“A burocracia implica uma nítida distinção das atividades que são conside­
radas como deveres inerentes ao cargo. Um sistema de controles diferenciados e 
de sanções é estabelecido nos regulamentos. A atribuição das tarefas é feita à 
base das qualificações técnicas, que são averiguadas através de métodos impes­
soais e padronizados (os concursos). No interior da estrutura da autoridade hie­
rárquica ordenada, as atividades... são regidas por normas gerais, abstratas, 
claramente definidas, que elidem a necessidade de expedir instruções específicas 
para cada caso específico. O caráter de generalidade das normas requer o uso 
constante da categorização, pela qual os casos e problemas individuais são clas­
sificados de acôrdo com critérios preestabelecidos, segundo os quais são trata­
dos. . . ”

Considerar a Administração Pública como um sistema facilita a investigação 
sôbre os vários aspectos do fenômeno burocrático que a permeia e, principal­
mente, sôbre os aspectos condicionantes do próprio fenômeno, que deve ser con­
siderado, quer na sua totalidade (porquanto concerne todos os aspectos do sis­
tema), quer na sua capilaridade.

3. CARACTERIZAÇAO DE UM SISTEMA:
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Todo sistema possui sua estrutura organizativa, e sabe-se que uma estrutura 
é um conjunto ordenado de elementos (n ), ou o conjunto de relação entre fun­
ções semelhantes, fatores materiais e funcionais.

A definição de tal estrutura responde à necessidade de possibilitar o fun­
cionamento do sistema (emprêsa pública ou privada, ou outra organização), 
promovendo a cooperação do pessoal e facilitando o exercício eficiente da auto­
ridade diretora O2).

Uma vez definida a estrutura organizativa, faz-se mister delinear também 
os critérios a serem observados para torná-la operante, isto é, as normas que

(• ) N a Itá lia , o  ta b a co  co n s t itu i m o n o p ó lio  d o  E stado (N . d o  T . )



deverão disciplinar seu funcionamento, traduzindo-as em um “ Manual da Orga­
nização” , que indicará os procedimentos (12) (hierárquicos ou funcionais, dire­
tivos ou executivos) que interceptam as linhas organizativas, estabelecendo in- 
terconexões, relações entre diferentes setores, coordenações, integrações etc.

A estrutura organizativa pode ser de tipo linear ou de tipo hierárquico- 
funcional.

Encontramos a estrutura linear — a mais difundida — na Administração 
Pública e em grande parte das emprêsas (sobretudo de médias e pequenas di­
mensões).

Tal estrutura apresenta certas peculiaridades (13), de que podem tirar pro­
veito, sobretudo os pequenos organismos, ou mesmo organismos de uma certa 
dimensão, que operam em um nível técnico-administrativo não muito avançado, 
ou que exercem atividades muito homogêneas. Êstes organismos podem, efetiva­
mente, tirar vantagem do fato de a estrutura linear ser simples; permite uma 
clara subdivisão da autoridade e das responsabilidades; facilita a ação dos che­
fes e a manutenção de uma rígida disciplina.

Mas, tão logo o organismo aumenta de dimensões, ou se configura a neces­
sidade de um aperfeiçoamento das técnicas de direção e de decisão, a estrutura 
linear revela suas características: rigidez; tendência a transformar-se em sis­
tema autocrático; ônus decorrente de uma inadequada divisão de trabalho, da 
falta de assessores, da sobrecarga imposta aos dirigentes, das dificuldades de 
coordenação.

A estrutura hierárquico-funcional”, que se constitui pela inserção de gru­
pos staff (de expertos) na line (13), assegura ao sistema o assessoramento dos 
expertos, elevando a técnica decisória; permite a introdução de técnicas mais 
avançadas, compensa o maior custo, decorrente da inserção dos expertos, pelo 
aumento da eficiência de operação.

Apresenta, também, algumas desvantagens, decorrentes, na maioria das vêzes, 
da inserção e utilização irracionais dos grupos staff.

*  *  »

Para caracterizar um sistema, é necessário atentar não só para a estrutura, 
naOTCi^H^1'1 Par  ̂ SCU funcionamento: “ a estrutura organizativa —  observa 

, _ P?. .  de êrminar. em larga medida, o tipo e a sistemática das
re açoes que exis irão  ̂no interior da organização e é, por conseguinte, impor- 
an e, mas nao P°de influir, em medida considerável, sôbre a qualidade dessas

re açoes, que e eterminada, principalmente, pelos fatores do estado de ânimo 
e da açao de comando”.

ANTHONY (1,J) considera que a ativação e o funcionamento de um sistema 
devem basear-se no desenvolvimento:

da planificação estratégica, que é “o processo de decisão sôbre os 
o je ivos da organização, sôbre suas modificações, sôbre os recursos 
a u ilizar para alcançá-los e sôbre as diretrizes que devem informar 
a obtenção, o uso e a destinação de tais recursos” ; 
do controle direcional, que é “o processo mediante o qual os dirigen­
tes se asseguram de que os recursos são obtidos e utilizados eficiente­
mente para a consecução dos objetivos da organização” ;



— do controle operativo, que é “o processo que assegura que tarefas 
específicas sejam executadas de modo eficaz e eficiente” .

Aqui, para o conceito de eficácia (“ effectiveness” ), ANTHONY recorre a 
BARNARD (io ): a “eficácia refere-se à consecução de um objetivo com um ... 
Quando uma finalidade específica é alcançada, poder-se-á dizer que a ação é 
eficaz” .

A eficiência é considerada, pelo próprio ANTHONY, como “ a relação optima 
entre input e output”.

O bom funcionamento de um sistema pressupõe uma clara definição das 
“ funções orgânicas de controle” .

DAVIS (i7) distingue funções prévias de controle e funções concomitantes 
de controle. Entre as primeiras, inclui a programação; a determinação de quan­
do e em que ritmo devem ser concluídas as fases principais do programa; a 
preparação dos fatores e das condições necessárias à execução do programa; o 
desenvolvimento da coordenação.

Entre as segundas: a direção (função de dar instruções acêrca dos requisi­
tos para a adequada execução do programa); a supervisão (função de garantir 
que a execução se faça em harmonia com os programas e com as instruções); 
o confronto (função de determinar o grau de concordância entre os resultados 
reais e aquêles programados); a ação de correção (eliminação dos obstáculos 
que impedem a execução programada e o restabelecimento de uma ação eficaz­
mente coordenada).

A eficácia e a eficiência do funcionamento dos sistemas dependem, cada 
vez mais, do modo como são tomadas as decisões. Naqueles mais avançados, 
observa-se a tendência a passar (18) das formas de decisão tradicionais (ba­
seadas rio hábito, na routine decisória, em estruturas organizativas específicas, 
na experiência, no parecer, na instrução) a formas baseadas em técnicas avan­
çadas (pesquisa operacional, análise matemática, uso dos modelos, simulação, 
elaboração eletrônica dos dados, técnicas heurísticas).

ANSOFF (i») distingue, no funcionamento do sistema-emprêsa, três tipos 
de decisão: de ordem estratégica, de ordem administrativa e de ordem opera­
cional. *

Sob o aspecto estratégico, procuram-se determinar as providências que se 
reputem essenciais para assegurar o futuro da organização.

“A estratégia — observa ANSOFF (20) — impõe exigências operacionais, 
tais como as decisões relativas aos preços de custo, a tempestividade da pro­
dução no fazer face à demanda, a sensibilidade para as modificações no gôsto 
do consumidor e as características tecnológicas e operacionais do processo de 
produção. A estrutura administrativa deve preparar um clima adequado à sa­
tisfação de tais exigências.”

4. EXTENSÃO DO CONCEITO DE SISTEMA

O conceito de sistema aplica-se também a campos específicos de atividade. 
Assim, por exemplo, ANTHONY (20) fala de “ sistemas de planificação e con­
trole” , jque “ auxiliam a direção a tomar as decisões e a melhorar ou controlar



as decisões já tomadas” ; fala-se, outrossim, e com crescente freqüência, de sis­
temas automatizados de tratamento da inform ação.

No que concerne a uma organização ministerial, pode-se falar de “sistemas” 
identificáveis em serviços dotados de uma certa autonomia; assim, por exemplo, 
pode-se falar do sistema “Serviços Estatísticos” . Convém observar, a êste res­
peito, que existe uma diferença entre considerar a atividade estatística como 
incidental, realizada, portanto, em relação com os problemas que continuamente 
se apresentam, e considerar, ao contrário, tôda a atividade estatística como 
fazendo parte de um sistema orgânico inserido no quadro global da atividade 
administrativa, com sua finalidade própria, seus programas, e em estreita rela­
ção com o processo decisório. Assim, por exemplo, um levantamento estatístico 
sôbre a inassiduidade, referente a um certo período de tempo, pode indicar as­
pectos não significativos do fenômeno ou mesmo conduzir a induções erradas 
sobre suas causas.

Se, ao contrário, o levantamento se integra, sistematicamente, com uma 
serie e outros (por ex.. sôbre a impontualidade, sôbre as reclamações, sôbre os 
pedidos de transferência, sôbre as multas, sôbre as punições etc.) e assume 
carater continuado, traduzindo os dados em “ frações operacionais” significati­
vas, pode êle tornar-se um instrumento de trabalho para os decision makers, 
porquanto contribui para colocá-los em condições de formar-se um juízo con- 
cre o sobre o comportamento do pessoal, sôbre as relações entre dirigentes e 
executores, sôbre o nível de moral, sôbre a descontinuidade de rendimento etc.

5. A ANALISE DO SISTEMA (OU DOS SISTEMAS)

O estudo de uma organização como “sistema” implica a pesquisa das meto-
o ogias mais adequadas para definir suas características, para conhecer seu
uncionamento e aquilatar os resultados de tal funcionamento; trata-se, pois,
e rnar operante aquela que se denomina a “ análise do sistema” (ou “ de sis­

temas ) .

mo ®timològicamente, análise significa decomposição de um todo nos seus ele- 
rmTco3 aiía 1Se f ° S sistemas significaria, portanto, decomposição de um sistema

, US te ^™en. os’ com a finalidade de estudá-los com o auxílio das ciências 
e das metodologias mais adequadas.

Segundo HANIKA, pela locução “ análise de sistemas” deve-se entender —
pnirmTc.on01- * 6 & S6ral ~  uma atividade de diagnóstico, voltada para a 

S1 ®mas que. interagem e, pois, para a individualização das
invpst' 1 aS i 6 ~Ca a Um dêles’ para compreender a fundo sua estrutura e 
investigar as relações que unem os elementos interagentes.

 ̂ \ C?,°nS'C'era 0 sys êm analysis “ um ciclo contínuo para definir 
pd-nc 'ít’ Paif- n 1Car sistemas alternativos, para atingir objetivos, para avaliar 
estas alternativas em-termos de eficácia (effectiveness) e de custos” .

 ̂ reputa a análise dos sitemas “ uma abordagem sistemática, que 
°  , ,ingen e d̂ecision maker) a escolher um curso de ação, investigando 

pro ^ma’. Procurando objetivos e alternativas e comparando-os à luss de 
onsequencias, utilizando um esquema adequado — o mais possível analítico 

capaz de orientar a opinião do experto e a intuição do problema.



BRECKNER e NOATH (23) esclarecem que, com a “ análise de sistemas” , 
comparam-se propostas alternativas de sistemas para o cumprimento de uma 
tarefa, a fim de descobrir qual é a preferível, no plano quantitativo.

BRAMBILLA (24) enquadra a “ análise do sistema” na metodologia da “Pes­
quisa Operacional” voltada para o estudo dos problemas que surgem no âmbito 
dos sistemas empresariais, distinguindo as seguintes fases:

a) Estudo do sistema: formulação do problema e construção de um mo­
delo (matemático, probabilístico, geométrico, analógico etc.) capaz 
de descrever o comportamento do sistema em estudo. O modêlo cons­
titui, no caso, uma representação simplificada do sistema em estudo.

b) Mensuração do sistema à medida que se procede ao seu estudo: sim­
ples ou complexo que seja, pode ser constituído simplesmente defi­
nindo-se os fatos e avaliando-os com qualquer tipo de medida.

c) Utilização do modêlo para mostrar os diferentes caminhos pelos quais 
pode ser alcançado o resultado que se prefixou, para estimar o custo 
e o grau de eficiência de cada um dêsses caminhos, para especificar 
seus reais objetivos.

d) Apresentação dos resultados das investigações e, pois, das conclusões 
e dos dados extraídos do modêlo, projetando-os como um conjunto 
de critérios alternativos de ação, em forma acessível ao empresário, 
de modo a que lhe seja possível formar uma base para as suas de­
cisões.

Sintetizando várias definições, podemos ainda dizer que a “ análise de sis­
temas” é constituída pelas metodologias usadas para colocar diante do decision 
maker dados relevantes, organizados da forma que lhe resulte mais útil: repre­
senta (25) uma tentativa de discernir e dar resposta a questões importantes nas 
escolhas de políticas administrativas; constitui uma via de acesso ao estudo de 
complexos problemas de opção em condições de incerteza (2«), a qual se con­
cretiza principalmente pela aplicação de métodos de análise econômica quanti­
tativa aos problemas de opção que dizem respeito aos sistemas, com o intuito 
de fornecer ao decision maker um conjunto significativo de informações rele­
vantes (fatos ou alternativas), de avaliação quantitativa da eficácia (effective- 
ness) e dds custos de todos os cursos alternativos de ação entre os quais poderia 
operar uma escolha (27).

6. REFORMA OU EVOLUÇÃO DO SISTEMA?

Até agora falou-se de “ reforma” da Administração Pública, focalizando-se 
a atenção sôbre problemas isolados de caráter organizativo e aconteceu, com 
freqüência, chegar-se à solução de alguns dêles, prescindindo-se da dos demais, 
ou de reformas setoriais, ou de reformas gerais.

Na solução dêstes problemas faltou, quase sempre, uma escala de prioridade 
das necessidades, que deveria ter conduzido a uma melhor utilização dos recursos 
escassos.

Observou-se a tendência generalizada para considerar primaciais, por m o­
tivos óbvios, os problemas referentes ao pessoal e, na sua solução, a tendência 
a tomar decisões sem levar em conta a reforma de estrutura, a necessidade de



adequar o pessoal às funções, a necessidade de estabelecer quadros de pessoal 
em correspondência concreta com as necessidades, tarefas e objetivos e de esta­
belecer uma correlação entre os níveis das carreiras, a necessidade de substituir 
a preparação eclética do pessoal dirigente por uma preparação especializada.

Sobretudo, verificou-se — e verifica-se — , nas diretrizes de reforma, uma 
tendência a encarar a Administração Pública como uma soma de repartições 
e não como um “sistema” .

Parecem apropriadas, a êste respeito, algumas considerações de VIC- 
KERS (28):

“Habituaram-nos a pensar nas coisas como separadas daquilo que fazem 
como um automóvel permanece um automóvel, quer esteja na garagem, quer 

na ru a ... Podemos descrever um átomo apenas em têrmos de atividade e isto 
é verdade também para um organismo e para uma organização?. . .  Devemos 
perguntar: “ Como se acham reunidos?” Êste me parece um dos conceitos mais 
férteis, capazes de assegurar a ciências atualmente diversas uma via de abor­
dagem comum. Haverá discrepâncias nas respostas e não serão respostas sim­
ples, porque verificaremos que, do mesmo modo que a entidade que examinamos 
é antes uma integração de atividades que um conjunto de partes, ela própria 
acha-se mais ou menos integrada em um todo mais vasto .. . ”

A configuração da Administração Pública como sistema pode ter"conside- 
raveis implicações (como acontece, de resto, em relação à emprêsa):

requer, antes de mais nada, seja ela sempre considerada como um 
conjunto, quaisquer que sejam os problemas tratados (e assim com 
relação aos seus subsistemas);
obriga, continuamente, a uma visão global de tais problemas, evi­
tando que as exigências particulares (ou setoriais) tenham prece­
dência sôbre as gerais;
opõe-se à orientação tendente à formação de compartimentos estan­
ques (que, em geral, é uma conseqüência da estrutura linear), que 
implica a solução dos problemas com visão setorial ou parcial; 
requer a atribuição de um alto valor à coordenação; 
implica a eliminação das desarmonias organizativas e funcionais;
torna necessária a orientação no sentido da administração centra-
iza.da de todos os recursos; o que implica também uma visão cen-
ra izada de tôdas as necessidades a que destinar os recursos, e a
e íniçao de uma só escala de prioridade para a satisfação das ne­

cessidades;
requer uma progressiva adaptação das estruturas à dinâmica do 
uncionamento; delineia-se assim a necessidade de passar da es­

trutura linear à estrutura hierárquico-funcional;
comporta à introdução de sistemas avançados de planificação, pro- 
gramaçao e elaboração do orçamento, em correspondência com uma 
bem delineada política administrativa;
requer a introdução de modernas técnicas de controle e de decisão, 
as quais se refira a coleta de todos os necessários elementos quali- 
ativos e quantitativos: levantamento dos custos de funcionamento,



introdução da pesquisa operacional, avaliação das perspectivas de 
economias de escala, introdução das técnicas de simulação etc.;

— implica a implantação e ativação de sistemas de tratamento das in­
formações úteis aos processos de controle direcional e operacional.

Parece-nos, portanto, que o conceito tradicional de reforma deva, no plano 
técnico-organizativo, ceder lugar a uma concepção que considere a Administração 
Pública como um sistema cuja eficiência necessita ser aumentada; a uma concep­
ção, portanto, orientada no sentido de considerar todos os problemas adminis­
trativos e organizacionais como referentes ao sistema, procedendo-se à escolha 
racional das soluções que podem fazê-lo melhorar.

Mais que de reforma, dever-se-á falar, conseqüentemente, de evolução do sis­
tema.

Na determinação desta evolução, a análise do sistema representará um papel 
decisivo, porquanto poderá contribuir particularmente (29) :

a) para a determinação das principais alternativas da política admi­
nistrativa;

b) para a projeção e desenvolvimento de sistemas particulares (ou 
subsistemas) ou para a racionalização de sistema ou dos sistemas 
já  existentes;

c) para a escolha, na atividade decisória, das alternativas táticas;
d) para o management das operações.

7. O AUMENTO DA EFICIÊNCIA COMO OBJETIVO 
DA EVOLUÇÃO DO SISTEMA.

A evolução do sistema deve ter, pois, como objetivo fundamental, o aumen­
to de “eficiência” .

Por êste têrmo pretende-se exprimir uma relação entre fenômenos quali­
tativos, a qual, referida a um sistema, revela seu “ grau de possibilidade de ela­
borar um produto ou de fornecer um serviço, nas suas modalidades técnicas” 
(si) ou ainda a medida do nível de funcionalidade técnica na conclusão de 
certas tarefas ou serviços ou de determinada produção.

4

Se se pudesse atribuir uma dimensão ao fenômeno da eficiência (3°) _  
encontrando parâmetros adequados aos “ vocábulos” que a descrevem — poder- 
se-ia estabelecer a seguinte relação:

eficiência atual
grau de eficiência =  -----------------------------

eficiência máxima

Em relação a alguns subsistemas, que integram um sistema como unida­
des produtivas (ex: Manufatura de Tabaco, Arsenal Militar, Tipografia, Es­
critório de construções etc.), mas que de eficiência falar-se-á de produtividade, 
que constitui uma relação entre variáveis diferentes (ex: produção /  horas de 
trabalho).

O aumento da eficiência de um sistema — encarado como uma coordenação 
de recursos humanos e materiais — poderá ser determinado principalmente 
pelo exame da relação finalidade /  recursos.



Por um lado, será necessário identificar tôdas as possíveis finalidades ou 
objetivos que pudesse ser de utilidade atribuir ao sistema e as alternativas 
que se possam oferecer para sua consecução.

riQ„ P° f  ° Utr°  lad° ’ dever-se- á Procurar estabelecer, em uma perspectiva plu-
m n í w  ° - ^ ° n  ̂ d0S recursos com os quais se considera poder contar:

^  q u COnstituir 0 escolhas das finalidades ouobjetivos e das alternativas para alcançá-las.

A eficiência do sistema dependerá, portanto, em alto grau:
— dos critérios de elaboração das previsões, dos programas e do orça­

mento;
— da eficacia do “controle” da utilização dos recursos (humanos e ma­

teriais).

Cai i í / Í nw f í i0’ -P0rtl nt0’ agÍI n°  Plan0 organizativo, eliminando as múltiplas 
r h ! ™  í IenCla’ sobretudo as falhas que derivam dos critérios tradicionais 

í n a i i r f X p  ° rçamef °  e especialmente de “ desarmonias” nas relações entre 
cução- desarmnnH^Hen ^  pr° F amas e orçamento, entre financiamento e exe- 
de enormes maw-i? h ^  q.̂ aiS 6’ atualmente, testemunha eloqüente a formação 
organizativa f  m t ' 8 ^  fU?S passivos> *íue sao índice de carência legislativa e 
macão dos rpç'H ° h ° ’ 8 qUe’ n°  quadro do orçamento de pessoal, a for- 
w  efetuam contrnt 8C° rre pnncipalmente dos Períodos administrativos em que 
Droerama? r ^ ! v f  -eSí ° r PraZ° S excessivamente longos; das defasagtos entre 
das variacnpq a ° raÇa° 0 orÇamento; de atrasos na aprovação do orçamento e 
d e c is ó r Ô s Z  ^  dificuldades era da  ̂ início aos programas; de atrasos
Estado” d e J .  ^ erVanC a d°  art’ 142 d°  “Regulamento da Contabilidade do Estado , de providencias iniciadas próximo ao final do exercício etc.

* * *

e c o n l h f í r  d?  ef‘ ciência leva~nos a chamar a atenção também para as 
do aumpntn 1S °  6’ aquelas economias que podem ser obtidas em razão
mentor o r t l t %  ! 8S “  6Xpansã°  do sistema “  ou entã°  d* aPerfeiçoa-
«c u L o s  e da l l ^ r  e . tec" lcos ad°tados, de uma utilização mais racional dos 
ecursos e da experiencia adquirida na atividade desenvolvida (si).

de e ta la ”U5ã°  ^  SÍStma ^  COnduzir à busca e à realização destas “ economias

8. ASPECTOS DA EVOLUÇÃO DO SISTEMA.

m in S raç£°P ú bU ca^ ré n e c e s S ^ n S  EUment° de eficiência do sistema “Ad- 
orçamentária. Consideramos útü a êste r e s n e i ^ T  elab° raçã°  da preVÍf °  
ressante e válida experiência dereformn l  T  a atGnÇa? para a lnte’
mento levada a efeito nos Estados S o f  7 ,  programaçao e financIa" tracãn rin aaos Unidos, e que foi posta a prova na adminis-
tados da União amprimn naÇa° e que aS°ra vai-se estendendo a inúmeros Es­tados da Umao americana e mesmo a alguns países europeus.

cão t t ™ ' í  í  ta\ té -nÍCa relaci°nou-se fundamentalmente com a evolu-

s  t base daqueie te“  «
sencfa°i Í E T T ? 4 atrÍbuíd°  ~  segundo McNamara (32) _  0 papei es­
sencial de fazer face, inteligentemente, às mudanças” : deve ser, pois, “o meio



pelo qual as mudanças sociais, econômicas, tecnológicas, políticas, humanas, podem 
ser organizadas racionalmente” . As decisões vitais devem, necessàriamente, ser 
tomadas pelo chefe: a racionalidade das suas decisões dependerá diretamente do 
modo como foi desenvolvido aquêle trabalho de esclarecimento que o levará a 
realizar uma escolha entre várias possibilidades.

A necessidade de racionalizar as opções orientou o management no sentido 
de decisões quantitativas, que pressupõem a tradução dos dados de cada pro­
blema em cifras e a inserção, no processo decisório, do mecanismo da lógica 
matemática, que facilita as escolhas mais complexas (33).

A análise quantitativa serve justamente para tornar mais racionais e con­
cretas as decisões, mediante o aumento da qualidade e quantidade das infor­
mações disponíveis (34); a realização de comparações racionais entre custos e 
utilidade, custos e lucros, custos e effectiveness; investigações marginalistas.

A evolução das técnicas decisórias conduziu à gestão programada, que se 
caracteriza essencialmente pelo aprimoramento dos métodos de previsão; a 
aplicação de técnicas matemático-estatísticas para a garantia de um optimum 
aos problemas de escolha; a elaboração formal e pormenorizada dos planos e 
programas para regular o desenvolvimento da gestão (35); a projeção dos “or­
çamentos” por um certo número de anos no futuro, introduzindo a planificação 
a médio e longo prazo (35).
9. A EVOLUÇÃO DO “MANAGEMENT” NA 
ADMINISTRAÇAO PÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS.

A administração da Defesa dos Estados Unidos sentiu, talvez mais que as 
outras, a necessidade de aperfeiçoamento, em decorrência dos altos investi­
mentos financeiros requeridos pelas despesas militares e da importância e deli­
cadeza de cada decisão que se devia tomar para efeitos da segurança nacional. A 
evolução de seu management — que encontrou em McNamara um dos maiores 
propulsores — foi tão relevante que teve, mesmo, profundas repercussões em 
tôda a Administração Pública dos Estados Unidos e levou a dizer-se que McNa­
mara, “depois de haver transformado a indústria automobilística, reformou a 
administração americana” (36).

Nesta evolução, necessidades, recursos e prioridades (setoriais e globais) 
foram considerados em uma ampla perspectiva plurianual, no âmbito de uma 
programação tècnicamente avançada e bem harmonizada com  a atividade fi­
nanceira. Compreendeu-se que não era mais possível programar sem levar em 
conta as realidades impostas pelo orçamento, porque isto eqüivaleria a um exer­
cício acadêmico de escasso valor operacional (3?) e que não se podia mais per­
sistir no sistema tradicional de elaboração do orçamento, porque assim se man­
teria uma administração tão inadequada que tornaria impossível a realização de 
qualquer programa razoável (38). Compreendeu-se, outrossim, que o orçamento 
devia constituir o elemento chave para converter o programa em realidade, as­
segurando seu financiamento, com uma visão estendida a todo o período neces­
sário à sua realização.

Na administração da Defesa dos Estados Unidos havia-se praticamente per­
dido o controle sôbre o aspecto político do programa e, portanto, sôbre a distri­
buição dos recursos entre as missões (*) programadas. As tradicionais posições
( * )  P or êste tê rm o  sfio d esign ad os, n o s  E stados U n id os, -os p rogra m a s m ilita res  de m aior  im p o r ­

tâ n c ia  (N. d o  T .)



políticas e administrativas haviam-se invertido: a distribuição dos recursos entre 
as missões a considerar, que constituía, pròpriamente, uma decisão política, 
era feita preliminarmente na área da administração central da Defesa; a dis­
tribuição dos recursos no âmbito das missões, típica tarefa direcional, era feita, 
freqüentemente, na área política (38).

Segundo o sistema tradicional de elaboração do orçamento — que durou até 
1961 o Presidente dos Estados Unidos indicava o nível total dos gastos des­
tinados à defesa, considerada suficiente para fazer face às necessidades inter­
nacionais e compatível com a situação econômico-financeira do país. O Ministro 
da Defesa repartia as disponibilidades financeiras entre os departamentos mi­
litares que, por sua vez, devia preparar o projeto de budget para a parte 
que lhes concernia, distribuindo as consignações potenciais entre funções, unidades 
e atividades.

O sistema administrativo tradicional da Defesa apoiava-se em duas espécies 
de operações, o planning e o budgeting, as quais eram completamente separados 
entre si e se concretizavam em um diferente comprimento de onda. Em verdade, 
eram êles desenvolvidos por pessoal distinto, em tempos distintos, com dife­
rentes termos de referência e sem qualquer método que possibilitasse sua inte- 
graçao: o planning era, de fato, desenvolvido por planificadores militares (Es­
tados Maiores); o budgeting pelas secretarias do Ministério e pela organização 
de “ Comptroller” . Os planos militares eram preparados sem levar em £onta as 
possíveis limitações dos recursos financeiros e, ao contrário, as verbas orçamen- 
arias eram, com freqüência, estabelecidas arbitràriamente, sem uma precisa 

correlação com a estratégia militar.

A definição das prioridades das necessidades era deixada à discrição de cada 
uma das Fôrças Armadas, que tendiam a considerar as próprias necessidades 
como prioritárias, sem qualquer consideração pelas missões conjuntas que eram 
exigidas pelas necessidades de defesa: em conseqüência, podia dar-se que alguns 
se ores nadassem em uma abundância de fundos, enquanto outros viam-se obri­
gados a sacrificar programas importantes.

A formulaçao das previsões, em conexão com o orçamento anual, induzia os 
vários serviços a inserir, no próprio orçamento, o maior número possível de inícios 

e novos programas ( the foot in the door”), com a esperança de poder obter seu 
nane amen o nos exercícios subseqüentes. Isto acarretava um grave inconve- 

HníHn' q)!an 0 a ase experimental de um nôvo projeto já  havia sido con- 
f  u miCÍ°  à produção dos materiais adotados, esta, em vir-

• . a a 8 ,ver„as adeQuadas, tinha de ser adiada, em detrimento daquele 
® 8 ícacia e eficiência” , que se poderia esperar da tempestiva dis­

ponibilidade dos novos materiais.

^ nd^d° S d° Plani^ng assumiam, freqüentemente, caráter irreal e eram, 
ín -n rS S tí , - utilidade para os decision-makers. O sistema tradicional do 
tnvp rtnr fna°  perm 1 a concentrar a atenção nos pontos chaves; não se pres- 
nrpvio nn f ° rn8cer e ement°s acêrca da eficácia de programas alternativos; não

, n . r° n os_en re 0 custo dos vários sistemas e sua eficácia; não fornecia 
nenhuma indicaçao sobre o desenvolvimento dos programas plurianuais.

As opções que requeriam elevados investimentos financeiros ressentiam-se 
de decisões prematuras ou excessivamente apressadas; bastante comumente ve­



rificavam-se desequilíbrios prejudiciais à realização dos programas e ocorria ter-se 
de proceder a “antieconômicas eliminações de programas ou injustos cancela­
mentos de projetos nos quais já  haviam sido investidas somas consideráveis” (30).

10. O “PLANNING-PROGRAMMING-BUDGETING-SYSTEM” (P.P.B.S.)

Desde 1950 (38), a administração da Defesa dos Estados Unidos havia con­
fiado a expertos estudos visando a melhorar os critérios e as técnicas de ela­
boração do orçamento. Um grupo dêles sugeriu eliminar a competição entre os 
serviços, criando um serviço único, ou então reorganizando-os em função de 
missões bem definidas.

Um outro grupo — o da Rand Corporation — propôs, ao contrário, basear a 
elaboração dos programas nas missões, em vez de nos serviços; êstes últimos 
deveriam, todavia, manter sua organização e continuar a competir entre si no 
âmbito das principais missões. A consignação das despesas em relação com as 
missões devia servir para as opções políticas; a repartição dos recursos entre 
as missões devia incluir-se entre as decisões de competência da administração da 
Defesa. Necessidades e financiamentos deviam ser projetados para um período 
de cinco anos, expressos em têrmos de produtos a obter (outputs, isto é unidades) 
e correspondentes recursos (inputs de equipamentos, aparelhagem, fundos).

Após 1960 — com a nomeação de McNamara para Ministro da Defesa e de 
HITCH para “Comptroller”  — o projeto da RAND é executado (com algumas 
modificações), caracterizando-se como o “Five-Year Force Structure and Financial 
Programm”.

Procurou-se preencher o gap que existia entre a formulação dos planos mili­
tares e a elaboração do budget anual, identificando-se e correlacionando-se 
estreitamente as três fases segundo as quais o processo decisório devia evoluir: 
Planning, Programming, Budgeting. Foi, assim, possível considerar sob um 
único ângulo “ todos os aspectos das atividades da defesa, colocando os objetivos 
da segurança em relação com a estratégia, a estratégia com as fôrças, as fôrças 
com os recursos financeiros e êstes últimos com programas e custos; tudo dentro 
do mesmo quadro conceituai e com a projeção para alguns anos, no futuro” (•*!).

Esta orientação determinou profundas modificações no sistema “Defesa” 
porquanto tom ou necessárias alterações na estrutura (expansão dos staff de 
alto nível), no funcionamento do sistema (introdução de novos procedimentos) 
e particularmente no processo decisório, que foi orientado no sentido de nmq 
visão unitária e global dos problemas (que se traduziu em uma melhor coordena­
ção e na elaboração de escalas de prioridade), raciocinando-se em têrmos de 
custos e de effectiveness; de pesquisa da relação optima entre input e output.

Com a introdução do programming, lançou-se uma ponte entre o planning 
e o budgeting, constituindo, assim, o “ Planning, programming, budgeting 
System” (P.P.B.S.), graças ao qual o Ministro da Defesa não opera mais baseando- 
se exclusivamente em um predeterminado nível de verbas, mas sim avalia cada 
proposta atinente aos programas da defesa no seu mérito (pertinência da 
necessidade, contribuição de eficácia, custos); estratégias, fôrças, programas e 
orçamentos são, assim, considerados em uma situação de estreita interdepen­
dência, harmonizando as opções com as disponibilidades de recursos e fazendo 
prevalecer os objetivos gerais sôbre os setoriais. Quanto ao aspecto prático, com



o P.P.B.S. tende-se a estabelecer uma coordenação em alto nível entre os planos 
operacionais a longo prazo e o orçamento anual, através de uma programação 
a médio prazo (qüinqüenal).

11. A d in a m ic a  d o  p l a n n in g

Antes da introdução do P.P.B.S., partia-se de um nível prefixado de verbas 
e procurava-se fazer com que a êle correspondesse um programa, o que determi­
nava muitos dos inconvenientes que hoje se atribuem, em geral, à Administração 
Publica: previsões improvisadas, em vista dos prazos previstos para a sua 
apresentação; procura de justificativas para a manutenção de um certo nível de 
verbas, em vez de determinação de missões ou tarefas a executar; falta de 
correspondência entre as “necessidades” tomadas como base para o cálculo das 
previsões e aquelas que serão depois efetivamente atendidas dentro do exercício 
a que se referem; tendência a encarar a solução dos problemas administrativos 
no plano setorial, prescindindo de uma visão global de todos os problemas, capaz 
de estabelecer prioridades no uso das verbas e eqüidade nas dotações das rubricas 
de despesa; elaboração das previsões com uma perspectiva temporal muito limi­
tada (geralmente não além do exercício financeiro); despreparo para conside­
rar programação e orçamento em uma perspectiva plurianual; financiamentos 
prematuros, em relação ao desenvolvimento de certos programas ou à data de 
início da execução dos contratos; aprovação parlamentar de previsões baseadas 
em cifras as verbas propostas — em vez de em programas; consolidação de 
algumas verbas em bases superadas; enrijecimentos do sistema financeiro deter­
minados pelo aumento das despesas fixas e pela elevação dos débitos que gravam 
mais de um exercício.

Com o PP.B.S., inverteu-se o procedimento, porquanto se procede, antes de 
mais nada, à definição da estratégia geral e dos programas, fazendo-se, depois, 
com que a êles correspondam os cálculos dos recursos necessários.

A primeira fase de tal sistema consiste no planning — a planificação a longo 
prazo — em cujo quadro realiza-se uma contínua ação de formulação e revisão 

os o je vos da defesa nacional e o desenvolvimento e exame de cursos de ação 
a erna ivas e de conjuntos de recursos para alcançar os objetivos mencionados 
par e a ren a nacional a êles destinável, em uma perspectiva de tem po).

Na fase do planning é realizado um trabalho muito complexo e difícil, 
porquan se ra a de identificar tôdas as possíveis missões a executar para 
a en er os o je ivos da Administração; de estudar tôdas as possíveis alternativas 
ara azer ace a ca a uma dessas missões, avaliando os custos, em contraposição 

com a u 1 a e, os ucros, a “effectiveness” ; de confrontar cada alternativa com 
os recursos com os quais se pode contar, a fim de aceitar apenas aquelas econo­
micamente viáveis.

Êsse trabalho obriga a olhar muito longe, de modo a levar em conta todos os 
fatores de modificação da situação das necessidades e dos recursos.

12. O PROGRAMMING

O elemento fundamental do P.P.B.S. é o programming, isto é, a programação, 
que representa o meio de ligação do planning com o budget.

No planning, que envolve a definição dos objetivos e, em seguida, o desen- 
vo vimento dos cursos de ação alternativos para alcançá-los, delineia-se a orien­



tação tendente a reduzir estas alternativas de um grande número a um pequeno 
número, que prepara a escolha de um determinado curso de ação, o programa 
(e conduz, portanto, a calcular as quotas anuais de cada um dos programas 
considerados no planning a ser financiado com o budget).

No programming, permanece-se mais adstrito à atualidade e à estabilidade; 
não se verificam mudanças de objetivos tão freqüentes quanto no planning, 
porque a atenção se concentra em converter em realidade as alternativas pre­
feridas.

Se no planning podem ser suficientes estimativas de custos aproximativas 
e de qualquer forma não pormenorizadas, no programming deve-se proceder a 
avaliações de custos suficientemente exatas para estabelecer as conseqüências 
orçamentárias dos programas aprovados.

O programming instituído com o P.P.B.S. assim se diferenciou do preexis­
tente sistema de elaboração do orçamento (42):

1) com o programming, levam-se em conta os “ produtos” da atividade 
da Defesa (assim, por ex., uma divisão blindada), ao passo que com 
o sistema precedente falava-se em têrmos de verbas (aquisições 
de bens e serviços, pessoal, atividades operacionais, manutenção).

2) A estrutura hodierna do programming baseia-se na análise de pro­
gramas competitivos (ou complementares), sem referência a serviços 
ou tarefas, diversamente do que ocorria no passado.

3) No atual programming tem-se uma visão bem mais ampla que no 
precedente sistema de elaboração do orçamento, porquanto procura-se 
determinar o custo total no período de duração dos programas apro­
vados.

4) O fundamento do programming hodierno, reside em dar impulso a 
uma atividade de reflexão sôbre as possibilidades de programas alter­
nativos: no antigo sistema tendia-se a concentrar-se na justificação 
das modificações a efetuar, procurando demonstrar que as despesas 
não tinham criado uma justificação para outras análogas, no futuro.

5) No programming do P.P.B.S., os dados físicos e financeiros são 
levantados e sustentados com base nos programas, a fim de facilitar 
a análise dos sistemas; com o sistema precedente, as necessidades 
militares eram calculadas principalmente com base na fôrça como um 
todo.

6) No programming tem-se hoje preocupação com os aspectos racionais 
do processo decisório; com o sistema precedente, a atenção exauria-se 
na procura dos aspectos táticos da obtenção dos fundos.

No programming as atividades da defesa acham-se subdivididas em um 
certo número de “programas militares principais” ou “missões” ; cada progra­
ma acha-se subdividido em subprogramas e êstes em “ elementos de programa” 
(“Program elements” ).

O “ elemento de programa” constitui o fundamento do sistema de progra­
mação adotado, porquanto serve para a adoção de uma sistemática de custos, 
referentes à própria necessidade, considerados no seu desenvolvimento pluri- 
anual: acha-se definida uma atividade integrada, isto é, uma combinação de



homens e recursos que, em conjunto, constituem um potencial militar ou uma 
atividade de apoio bem identificados e que podem ser relacionados com os 
objetivos nacionais de segurança.

Ao predispor os “elementos de programa” procura-se constitui-los de modo 
que resultem conjuntos bastante harmônicos e conferir-lhes uma dimensão que 
nao dê causa a um excessivo fracionamento das decisões.

Procura-se, em geral, atribuir a cada “elemento de programa” a parte de 
apoio que lhe diz respeito, especificamente.

No programming as decisões concretas sôbre os autputs (isto é, sôbre os
irn t^Trnne^H W » se deseja obter) são tomadas quase exclusivamente
em termos de elementos de programa,” .

... ° S inputs’ lsto é> os recursos, são definidos em têrmos de “categorias” cons-
i T  UniC° tÍP° de recursos ou de um agrupamento homogêneo de recursos correlatos.

de r“ UrS° S d6Ve ser suficientemente homogênea para faci­litar a planificaçao e as decisões de alto nível.

n — T S ? 08 Sã0 m.ef urados em . têrmos físicos e/ou financeiros (assim, 
o pessoal pode ser quantificado em unidades e em custos).

, . i  característica essencial do P.P.B.S. é procurar identificar as -relações 
intercorrentes entre os elementos de programa e as categorias de recursos.

Para cada elemento de programa” os custos são estabelecidos (sem -consi­
derar a epoca em que os fundos correspondentes serão concedidos pelo Con­
gresso) e assim articulados:

— custos de pesquisa e desenvolvimento (“Research and development 
costs), representados por quanto é necessário dispender até o momento 
em que o nôvo material seja adotado e comece a ser fornecido; 
custos de investimento (“Investment costs), relativos à aquisição dos 
materiais que foram objeto da pesquisa e ao pessoal; 
custos de funcionamento (“Operating costs”), que servem para a ma- 

u ençao em funcionamento e em condições de eficiência das uni- 
oaaea (pagamentos; reposições de materiais; manutenção; adestra-
custos d?versos)S substituições de Pessoal; consumos; transportes;

* * *

b l ÍnÍÇ, f° daS ° Pções Possíveis, entre soluções alternativas de pro-
sar d ^ n ía n n in í8,  1SOnOS’ S6ja em ^  geral- seja « uand°  se trata de pas- 
cuíarm enST *  Pr° g; ammin^  «corre -se  à “ análise dos sistemas” e parti-

 ̂ observa que a êstes têrmos são atribuídos, por vários autores, 
S f  dJ  diversos e prefere utilizar a expressão cost-utility analysis, pela qual
colhidos naraT^mrfi 8Iha « °  de cur?°.s de ação alternativos, que podem ser es- 

g r o je ivos específicos em qualquer período futuro de tempo” .

croq^tnrHHvp^611̂ ^  analysis é definida como o esforço destinado a medir lu­
cros tangíveis e intangíveis, em relação ao custo suportado para obtê-los.



A “ cost-effectiveness analysis” serve para escolher caminhos alternativos 
para a obtenção de um lucro que já  se decidiu ser válido.

A “cost-effectiveness analysis” constitui um aspecto (uma parte do todo) 
na “ análise dos sistemas” , à qual se recorre quando a comparação entre os 
cursos de ação alternativos envolve avaliações de custos e de “effectiveness” ; 
tal análise substitui a “cost-benefit-analysis”, quando resulta difícil exprimir 
o “benefit” em têrmos monetários (no caso, não sendo possível estabelecer que 
um determinado sistema ou subsistema é o melhor, procurar-se-á determinar 
se, no entanto, é melhor que outros, por permitir alcançar um objetivo mais 
vantajosamente que com os demais, e, pois, com menor despesa).

A “ cost-sensitivity analysis” constitui outra das metodologias de pesquisa 
adotadas: serve para determinar como a modificação de certa característica 
de um sistema pode influir sôbre as necessidades globais do sistema.

A introdução dêstes instrumentos de pesquisa não foi fácil, porquanto 
procurou-se determinar alterações substanciais na mentalidade de dirigentes 
que operam em um campo no qual, como disse McKEAN, é necessário agir com 
cautela e discernimento, pois abundam os elementos incomensuráveis ou não 
quantificáveis; as incertezas quanto às contingências futuras são enormes; as 
necessidades de decisões corajosas são freqüentes.

13. O “BUDGETING”

O “budgeting” tem a seu cargo estabelecer as verbas a inserir no orçamento 
a ser submetido aos órgãos parlamentares: tal operação desempenha um papel 
limitado no planning, ao passo que é de grande relevância no programming.

O “budget” anual tem relação com a programação qüinqüenal, porquanto 
representa uma “ slice” daquela; exprime-se em categorias funcionais (abaste­
cimento, pessoal, despesas de funcionamento, despesas de manutenção, cons­
truções) e, pois, nos inputs que deverão servir para financiar a quota anual 
dos outputs analisados no planning e levados em consideração no programming.

14. CONCLUSÕES
Perguntamo-nos por que a introdução do P.P.B.S. deve ser considerada um 

fator de inòvação e, pois, de evolução do sistema (qualquer que seja ê le ).

Antes de mais nada, porque tende a substituir os métodos tradicionais de 
elaboração do orçamento por uma metodologia científica para a determinação 
das missões e dos objetivos e para a utilização dos recursos, capaz de tornar 
mais fácil e mais segura a consecução dos objetivos institucionais do sistema.

No sistema “ Administração Pública” , o P.P.B.S. pode orientar as decisões 
mais importantes, que interferem na atividade de mais de um Ministério. É, 
de fato, no quadro do planning que podem ser delineadas (globalmente, para o 
sistema “Administração Pública” ) as principais interrogações, procurando-se 
sua resposta: Mais palestras nas escolas ou mais estádios? Mais ferrovias ou 
mais rodovias? Ferrovias mais velozes ou mais reprêsas nos rios?

A resposta pode, inclusive, ser dada tanto pela substituição de uma necessi­
dade por outra, quanto pela definição das prioridades na satisfação das neces­
sidades em exame.



Em síntese, a introdução do P.P.B.S. na Administração Pública pode con­
tribuir substancialmente para a evolução e a melhoria da eficiência do sistema, 
porquanto:

melhora seu funcionamento, com a criação de uma ligação orgânica 
e continuada entre a planificação a longo prazo (planning) e o or­
çamento (budget) anual de previsão, através da programação a mé­
dio prazo (programming), favorecendo a introdução da análise eco­
nômica na pesquisa estatística, da metodologia e técnicas da análise 
dos sistemas, e de todos os outros meios para realizar racionalmente 
as opções necessárias para harmonizar os recursos escassos com as 
finalidades a alcançar;

determina a evolução de estrutura, porquanto leva a constatar a 
necessidade de inserir, na “line” da tradicional estrutura linear, gru­
pos staff” (evolução de estruturas no sentido da hierárquico-fun- 
cional);

• implica uma evolução nas técnicas decisórias, porquanto os decision- 
makers não partem mais da consideração de uma única solução 
para cada problema (e nem sempre se trata, no caso, da melhor), 
mas sao colocados face à necessidade de realizar opções entre tôdas 
as possíveis soluções, preparadas racionalmente (isto é, com a aplica­
ção das técnicas mais avançadas);

leva a encarar os problemas em uma concreta perspectiva plurianual 
e, pois, também em seu custo global, o que é muito importante, não 
só nas opções, mas também para a formulação da política admi­
nistrativa;

obriga â  considerar a verdadeira importância, urgência e utilidade 
da solução dos problemas, considerada em uma perspectiva plurianual, 
evando em conta a disponibilidade presente e a prevista dos re­

cursos, as prioridades, as necessidades de coordenação;
tom a imprescindível a determinação dos custos, a definição da one- 
rosidade de cada “ elemento de programa” , a evolução no sentido do 
oiçamento funcional; a introdução de formas mais avançadas de 
contabilização;

— leva. a atentar para os resultados expressos em output concretos
ex. uma unidade militar adestrada, uma escola em funcionamen­

to etc.)

Trata-se, como é fácil inferir, de uma evolução complexa, difícil de promover 
e concretizar, fazendo-se necessário agir sôbre a mentalidade burocrática, com ­
bater as fôrças conservadoras e os interêsses setoriais, inserir na organização, 
e em condições de eficiência, os técnicos, “ renunciar a procedimentos que sempre 
funcionaram bem , criar, sobretudo, uma atmosfera de colaboração e de acei­
tação das inovações e, pois, aquêle estado de ânimo que ORDWAY TEAD çon- 
figura na atividade derivada “da mobilização das energias, do interêsse e da 
iniciativa, no esforço entusiástico no sentido das finalidades coletivas” .
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